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TL;DR
Dois compradores podem assinar a mesma escritura para a mesma moradia de €450.000 e

entrar em realidades financeiras, jurídicas e fiscais completamente diferentes. A variável decisiva

não é o imóvel — é em que modelo mental se está realmente.

Comprar para Viver é um custo de estilo de vida que compra capital próprio e reinvestimento

isento de impostos. Comprar para Arrendar é um instrumento financeiro avaliado por

rentabilidade líquida, TIR e vacância.

Os planos híbridos ("viver lá às vezes, arrendar no resto do tempo") são a forma mais cara de

indecisão: a lei portuguesa trata-os como imóveis de arrendamento que o proprietário usa

pontualmente.

Estatística-chave 2026
Uma moradia em Lagos de €450.000 detida como HPP tem custos de aquisição na ordem dos

€17.000. O mesmo imóvel detido por um investidor não residente paga o novo IMT plano de 7,5%

para não residentes (Lei 9-A/2026), elevando só a linha do IMT de ~€10.000 para €33.750. É este o

preço de estar no modelo mental errado logo no primeiro dia.

Introdução: Mesma Casa, Resultados Totalmente
Diferentes
Dois compradores podem estar em frente à mesma moradia em Lagos, assinar a mesma escritura no

notário e sair com realidades financeiras, jurídicas e emocionais completamente distintas. Um irá

adormecer ali ao domingo à noite durante a próxima década; o outro irá passar esse tempo a

responder a mensagens de hóspedes e a vigiar o cash flow com mais atenção do que a previsão do

tempo local. O imóvel é idêntico. A estratégia não é.

Em Portugal em 2026 — sobretudo depois de a Lei 9-A/2026 ter reformulado em março a tributação

dos não residentes — a forma como se pretende usar um imóvel reformula praticamente todas as

decisões à sua volta. Crédito, fiscalidade, localização, planta, seguros, a forma como o dinheiro se

comporta ao longo de cinco a dez anos. Os compradores que tratam os dois modelos como

permutáveis acabam com um imóvel que não cumpre bem nenhum deles. Os compradores que

escolhem um deles deliberadamente tendem a chegar ao resultado que imaginavam.

Este guia destina-se a compradores na faixa dos €300k–€800k que decidem entre habitação

própria, uma segunda casa de lazer ou um imóvel de investimento no Algarve. Percorre os dois

modelos, o quadro fiscal corrigido para 2026, cenários híbridos, uma comparação prática em Lagos e

um quadro de decisão aplicável já esta semana.
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Dois Modelos Mentais Distintos
Antes de qualquer análise financeira, seja honesto sobre o modelo em que está realmente a operar. A

maioria dos compradores mistura os dois. É na mistura que começa o problema.

Modelo A — Comprar para Viver

O imóvel é um lugar onde a vida acontece. Habitação própria e permanente (onde se é residente

fiscal) ou segunda casa de lazer. Os critérios de sucesso são pessoais: conforto, localização,

vizinhança, luz, jardim. O retorno financeiro é real mas secundário — o uso do activo é o seu

dividendo principal.

Modelo B — Comprar para Arrendar

O imóvel é um instrumento financeiro. Os critérios de sucesso são numéricos: rentabilidade bruta,

rentabilidade líquida após custos e impostos, vacância, cash-on-cash, TIR, valor de saída. Se a

cozinha é do seu gosto é irrelevante; a pergunta é se sobrevive a 200 estadias de hóspedes por ano.

A experiência vivida não aparece no balanço.

Porque é que a distinção importa

Os dois modelos puxam em direcções opostas em quase todas as decisões:

Dimensão Comprar para Viver Comprar para Arrendar

Localização escolhida

por

Si Procura de inquilinos ou hóspedes

Planta desenhada para A sua vida Número de camas e rotatividade

Mobiliário escolhido por Gosto pessoal, evolui no

tempo

Durabilidade, apelo genérico, equipado ao

dia 1

Custos correntes são Um custo de estilo de vida Um peso sobre a rentabilidade

Vacância é Impossível O maior risco isolado

Valorização do capital Um bónus Componente exigida do retorno

Estatuto fiscal HPP (residente) / segunda

casa

Cat. F (longa duração) ou Cat. B (AL)

Tipo de crédito Habitação própria Investimento / não residente

Seguro Multirriscos habitação Senhorio ou específico de AL

Quanto mais descermos esta tabela, mais caro fica não saber em que modelo estamos.
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O Cruzamento: "Comprar para Viver + Arrendar às
Vezes"
O cenário híbrido é o mais comum que vemos: um comprador quer uma casa de férias no Algarve,

planeia usá-la 6 a 10 semanas por ano e espera "arrendá-la no resto do tempo para cobrir custos". É

legítimo, frequentemente bem-sucedido — mas a lei portuguesa trata-o como imóvel de

arrendamento que o proprietário usa pontualmente, não como habitação própria com um

rendimento extra.

O imóvel não é Habitação Própria e Permanente. A HPP exige que a habitação seja a residência

principal e habitual do proprietário, registada nas Finanças, e que coincida com o domicílio fiscal.

Anunciar no Airbnb, Booking, Vrbo ou qualquer plataforma exige inscrição em Alojamento Local

(AL) antes do primeiro hóspede. Ao abrigo do Regulamento (UE) 2024/1028, aplicável a partir de

20 de maio de 2026, as plataformas têm de remover anúncios sem número de registo válido e

reportar mensalmente a actividade através de um ponto único digital.

Os dias arrendados são rendimento tributável (Cat. B); os dias de uso pessoal não são dedutíveis.

O seguro tem de reflectir o uso comercial. Uma apólice residencial padrão não cobre um

escorregão de um hóspede no chuveiro.

Diferenças no Tratamento Fiscal (Portugal, 2026 —
Corrigido)
O quadro fiscal é a maior razão pela qual estes dois modelos divergem. Portugal trata uma habitação

própria e um imóvel de investimento como objectos fundamentalmente diferentes, e o fosso

alargou-se em março de 2026.

Comprar para Viver — designação HPP (compradores residentes)

IMT na aquisição. Imóveis adquiridos exclusivamente como residência permanente não pagam IMT

até €106.346 de valor em 2026 (era €104.261 em 2025). Acima desse valor aplica-se a escala

progressiva HPP, com o topo plano de 7,5% acima de €1.150.853.

Para compradores de primeira habitação até aos 35 anos, o IMT Jovem oferece isenção total até

€330.539 e isenção parcial entre €330.539 e €660.982 (apenas o excedente acima de €330.539 é

tributado, à marginal de 8%). Acima de €660.982 o benefício termina completamente. Algumas

fontes online ainda referem €405.073 / €810.028 — esse valor está incorrecto.

Isenção de IMI por 3 anos para HPP. Uma nova aquisição HPP pode qualificar-se se o VPT for inferior

a €125.000 e o rendimento do agregado inferior a €153.300. Pode ser usufruída duas vezes na vida.

Mais-Valias — reinvestimento da habitação própria. O benefício HPP mais valioso. Quando um

residente fiscal em Portugal vende a sua HPP e reinveste o valor líquido de realização (preço de

venda menos crédito por liquidar) noutra HPP em Portugal, na UE ou no EEE, a mais-valia fica

totalmente isenta. O imóvel vendido tem de ter sido HPP durante pelo menos 12 meses; o
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reinvestimento ocorre entre 24 meses antes e 36 meses após a venda; a intenção tem de ser

declarada no IRS; o reinvestimento parcial gera isenção proporcional. A Lei 9-A/2026 estende o roll-

over a mais-valias reinvestidas em imóveis residenciais arrendados a renda moderada (≤

€2.300/mês) — uma via nova.

Comprar para Arrendar — arrendamento residencial de longa duração (Categoria F)

O rendimento de arrendamento de longa duração é tributado em Categoria F. A taxa por defeito é

25% (tributação autónoma), com opção de englobamento em IRS às taxas progressivas se produzir

uma carga efectiva inferior.

Ao abrigo da Lei 9-A/2026, os contratos de renda moderada qualificados são tributados a 10%.

Condições, tal como a lei agora se lê:

Prazo do arrendamento ≥ 3 anos.

Renda mensal ≤ €2.300.

Regime em vigor até 2029.

As despesas dedutíveis (contra o rendimento de Cat. F) incluem IMI/AIMI, seguro de incêndio,

condomínio e manutenção e reparação. Os juros do crédito não são dedutíveis em Cat. F — um

ponto que muitas projecções de investidores ignoram.

Comprar para Arrendar — IMT de não residente (a alteração de 2026)

A actualização mais importante no quadro fiscal de 2026. A Lei n.º 9-A/2026, de 6 de março (o

pacote fiscal habitação "Construir Portugal") aplica um IMT plano de 7,5% a qualquer aquisição por

não residente de prédio urbano habitacional, independentemente do valor. Cinco exclusões:

1. Comprador já residente fiscal em Portugal à data da aquisição.

2. Comprador torna-se residente fiscal em Portugal nos 2 anos seguintes (reembolso de IMT).

3. Comprador é emigrante português a adquirir habitação em Portugal.

4. Imóvel arrendado a renda moderada (≤ €2.300/mês) nos 6 meses seguintes, por ≥ 36 meses

dentro de 5 anos.

5. Comprador em serviço oficial do Estado português no estrangeiro.

Estado operacional (maio de 2026): A Lei 9-A/2026 é uma autorização legislativa. O decreto-lei
autorizado complementar foi promulgado a 12 de maio de 2026 e deve ser publicado até 2 de

setembro de 2026. Até à publicação em DR, o plano de 7,5% está aprovado mas ainda não está

operacional. Planeie o calendário dos negócios em conformidade.

Comprar para Arrendar — Alojamento Local (Categoria B)

O AL é uma actividade comercial, não um investimento passivo. O rendimento cai na Categoria B. A

maioria dos operadores usa o regime simplificado, aplicando um coeficiente de custos fixo: 35% do

rendimento considerado tributável em AL de imóveis em zonas de contenção, 50% tributável nas

restantes. Acrescente contribuições para a Segurança Social (após período de carência), IVA a 6%
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acima do limiar de pequenos contribuintes e cumprimento municipal de AL (limites de capacidade,

segurança contra incêndios, livro de reclamações, número de registo visível em todos os anúncios).

Mais-Valias — não residentes (corrigido)

A taxa plana de 28% sobre 100% da mais-valia que se aplicava aos não residentes foi eliminada em

2023 após o acórdão Hollmann do TJUE. O regime de 2026 actual, para não residentes da UE e de

fora da UE: 50% da mais-valia líquida é englobada em IRS às taxas gerais progressivas (topo 48%

mais sobretaxa de solidariedade). A taxa é determinada pelo rendimento mundial declarado (o

rendimento estrangeiro entra apenas para determinação da taxa, não como base tributável

portuguesa). A antiga opção da taxa plana de 28% subsiste no Código mas raramente é a melhor

escolha. Tudo o que conteúdo mais antigo diga sobre "não residentes fora da UE não podem optar

pelo regime de residente" está errado — todos os não residentes podem optar desde 2023.

Resumo lado a lado

Item fiscal
Comprar para Viver (HPP,

residente)
Arrendamento longa duração AL / curta duração

IMT na compra

(residente)

€0 até €106.346 Escalões não-HPP padrão Escalões não-HPP

padrão

IMT na compra

(não residente)

Plano 7,5% (Lei 9-A/2026,

aplicam-se exclusões)

Plano 7,5% salvo se for

cumprida a carve-out de

renda moderada

Plano 7,5%

IMI anual Isenção 3 anos possível IMI integral, dedutível IMI integral, dedutível

Imposto sobre

renda

n/a 25% Cat. F (10% para renda

moderada ≥3 anos)

Cat. B simplificado

(coeficiente 35% ou

50%)

IVA n/a n/a 6% acima do limiar

Mais-Valias

(residente)

Isenção total por

reinvestimento

50% englobado às

progressivas

Regime empresarial

Cat. B

Mais-Valias (não

residente)

n/a (não é HPP) 50% englobado às

progressivas

Regime empresarial

Cat. B

Diferenças no Crédito
Os bancos portugueses distinguem claramente entre crédito habitação própria e crédito

investimento. O Banco de Portugal limita o LTV a 90% para HPP de residentes, 80% para segunda

habitação, 70% para não-HPP/investimento. Na prática para não residentes, os bancos aplicam 60–

75% de LTV independentemente do uso declarado.
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Variável HPP de residente Investimento / não residente

LTV Até 90% 60–75% típico

Spread sobre Euribor 0,6–1,2 pp 1,0–1,5 pp (+0,2–0,5 pp vs residente)

Prazo do crédito Até 40 anos / idade 75 Frequentemente limitado a 30 anos

DSTI ≤ 50% do rendimento líquido Rendimento de renda contado a 70–80%

Teste de stress Índice + 3 pp (BdP) Índice + 3 pp (em revisão)

Em meados de maio de 2026, a Euribor 6M (o índice dominante no stock de taxa variável em

Portugal) ronda os 2,548%; 3M ~2,283%, 12M ~2,860%. As novas taxas de crédito em março de 2026

fixaram-se em média em ~2,83%, com mutuários com rendimento estrangeiro a pagar 3,0–4,5%

consoante o perfil. O diferencial habitação própria vs investimento ronda os 50–80 bps — num

crédito de €300.000 a 25 anos, cerca de €30.000–€50.000 de juros adicionais ao longo da vida do

crédito.

Para o nosso exemplo trabalhado: uma moradia em Lagos de €450.000 financiada como HPP de

residente a 80% de LTV exige €90.000 de entrada. Como investimento de não residente a 65% de

LTV, €157.500 de entrada — um diferencial de €67.500 logo à porta, antes da diferença de IMT.

Imóvel, Localização, Equipamento, Cash Flow
Quando o quadro financeiro diverge, o próprio imóvel também diverge. Uma casa de família para viver

quer uma cozinha com espaço para cozinhar todos os dias, uma suite afastada da rua, um jardim

utilizável. Um imóvel para arrendar quer o número máximo legal de camas, uma cozinha que se limpa

em 20 minutos entre estadias, pavimentos robustos e zero tralha. Um T3 onde gostaria de viver pode

ser um mau imóvel de arrendamento: a suite ocupa espaço que poderia ser um quarto extra; o

escritório é peso morto.

Localização: o mesmo mapa, com cores diferentes. Uma família prioriza a oferta escolar, ruas

pedonais, vizinhos com a idade dos seus filhos. Um investidor em AL prioriza distância a pé à Meia

Praia, à Marina ou ao Centro Histórico, densidade de restaurantes e sinais estatísticos de procura

(AirDNA, Airbtics). Podem ser a mesma rua, mas frequentemente não são. A procura de

arrendamento de longa duração segue o emprego, as escolas e os transportes — não as zonas mais

turísticas. No Algarve, a procura estável durante todo o ano concentra-se em cidades com

populações residentes estáveis (centro de Lagos, Portimão, Faro), e não em desenvolvimentos

turísticos sazonais.

Equipamento: o "comprar para viver" evolui ao longo dos anos; o "comprar para arrendar" tem de

chegar totalmente equipado (três conjuntos de lençóis por cama, toalhas, cortinados blackout,

cozinha equipada, smart TV, Wi-Fi fiável). Estilo neutro. Durabilidade inegociável. Equipamento típico

de um T3 no Algarve para AL em 2026: €15.000–€30.000.



8 / 192nd Haus · Free Guide

Cash flow: para comprar para viver, cada euro de custo corrente é um custo de estilo de vida, como

uma subscrição de ginásio. O cash flow é negativo por desenho. Para comprar para arrendar, o cash

flow é o ponto central. Uma quota de condomínio de €120/mês que um proprietário-residente ignora

é um peso de 3% sobre €4.000 de receita mensal de AL. Uma factura de canalização de €300 num

arrendamento de €1.800 são duas semanas de rentabilidade líquida. Os investidores bem-sucedidos

obcecam com tarifas de utilities, contratos fechados com empresas de limpeza e avenças de

manutenção a preço fixo; os proprietários de estilo de vida ignoram-nos.

Diferenças no Perfil de Risco

Tipo de risco Comprar para Viver Comprar para Arrendar

Risco de

localização

Qualidade de vida diária Vacância e quebra de rendas

Risco de taxa de

juro

Prestação vs rendimento

pessoal

Rentabilidade líquida vs TIR-alvo

Risco regulatório Limitado (regras HPP

estáveis)

Elevado (regras AL, tectos de renda, zonas de

contenção, Reg. UE 2024/1028)

Risco de

concentração

Um activo = a sua casa Um activo = ponto único de falha do rendimento

Risco de liquidez Vender quando muda Vender quando a rentabilidade decepciona

Risco de

manutenção

Absorvido pessoalmente Impacto directo na rentabilidade líquida

O risco regulatório merece atenção especial. O AL oscilou da liberalização para uma restrição

nacional (Mais Habitação, 2023), voltou à liberalização (DL 76/2024, em vigor a 1 de novembro de

2024 — revogou o CEAL, eliminou a reautorização quinquenal, devolveu a contenção aos municípios)

e entra agora no regime de fiscalização da UE (Reg. 2024/1028, aplicável a 20 de maio de 2026). Um

investidor de buy-to-rent tem de descontar o risco de as regras voltarem a mudar.

Estratégias Híbridas
1. Viver na unidade maior, arrendar a menor. Comprar um imóvel com uma unidade secundária

(lock-off, anexo) e arrendá-la enquanto ocupa a principal. Apenas a parte ocupada pelo proprietário

é HPP. A maioria dos condomínios proíbe o sub-arrendamento e muitos regulamentos municipais de

AL exigem aprovação da maioria qualificada dos condóminos. Verifique o regulamento do

condomínio e o quadro municipal de AL antes de contar com isto.
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2. Comprar para viver agora, converter em arrendamento mais tarde. Viver 5 a 10 anos e depois

converter. O estatuto de HPP termina no dia em que se deixa de lá residir (comunicar às Finanças). O

IMI regressa à taxa padrão. A isenção por reinvestimento de mais-valias perde-se salvo se a venda

ocorrer dentro da janela de 36 meses pós-venda da HPP original — na prática, perde-se assim que

se muda por um período prolongado.

3. Casa de família agora, arrendamento mais tarde, vender quando os filhos saírem.

Frequentemente o mais eficiente em termos fiscais: HPP durante os anos da família protege contra

IMT, IMI e mais-valias; uma fase breve de arrendamento produz rendimento; a venda final usa o

reinvestimento numa HPP mais pequena. A armadilha está no timing.

Comparação Prática: Moradia T3 de €450.000 em Lagos
Exemplo realista de 2026. Moradia T3, 2 wc, 130 m² em Lagos (zona de Porto de Mós), comprada por

€450.000 mais custos de aquisição. Três compradores, três estratégias, com as contas fiscais

corrigidas para 2026.

Custos de aquisição

Item
A: HPP

(residente)

B: Arrendamento longa duração

(não residente)
C: AL (não residente)

Preço de compra €450.000 €450.000 €450.000

IMT ~€10.250 (escala

HPP)

€33.750 (plano 7,5%, não res.) €33.750 (plano 7,5%,

não res.)

Imposto de Selo

(0,8%)

€3.600 €3.600 €3.600

Notário, registo,

jurídico

€3.500 €3.500 €3.500

Total aquisição ~€467.350 ~€490.850 ~€490.850

Entrada €90.000 (20%) €157.500 (35%) €157.500 (35%)

Crédito €360.000 @

~3,0%

€292.500 @ ~3,5% €292.500 @ ~3,5%

Nota: O Cenário B pode evitar o plano de 7,5% se o comprador se comprometer com arrendamento

a renda moderada (≤ €2.300/mês durante ≥ 36 meses em 5 anos). A €1.800/mês bruto, isto

funciona confortavelmente — mas a carve-out exige arrendamento nos 6 meses seguintes à

aquisição. Planeie o timing em conformidade. A tabela acima mostra o caso padrão de não residente.
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Cenário A — Casa de família (HPP, residente)

Usada como residência principal. Sem rendimento de arrendamento.

Item anual Valor

Juros do crédito (ano 1) ~€10.800

Capital do crédito (ano 1) ~€8.500

IMI (VPT €180.000 × 0,3%) €540 (ou €0 com isenção 3 anos)

Seguro (multirriscos) €450

Condomínio €1.200

Manutenção (1% do valor) €4.500

Utilities €2.400

Total de custos correntes ~€19.890

"Dinheiro perdido" (juros + custos, exc. capital) ~€11.400

Custo de estilo de vida, excluindo construção de capital próprio: €8.000–€12.000/ano. A

valorização do capital é upside; o reinvestimento significa que uma futura venda a €600.000 fica

isenta de mais-valias se for reinvestida noutra HPP.

Cenário B — Arrendamento residencial de longa duração

Arrendado sem mobília num contrato de 5 anos a €1.800/mês (€21.600/ano). Consistente com as

rendas de longa duração no Algarve em meados de 2026 para um T3 em Lagos. O contrato cumpre o

limiar de renda moderada, pelo que a Cat. F é tributada a 10% ao abrigo da Lei 9-A/2026.
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Item anual Valor

Rendimento bruto de arrendamento €21.600

Juros do crédito ~€10.200 (não dedutíveis em Cat. F)

IMI €540

Seguro de incêndio + responsabilidade civil do senhorio €650

Condomínio €1.200

Reserva de manutenção (1,5%) €6.750

Gestão imobiliária (8% da renda) €1.728

Margem de vacância (5%) €1.080

Despesas dedutíveis Cat. F €10.948 (juros excluídos)

Rendimento tributável Cat. F €10.652

Imposto Cat. F @ 10% (renda moderada) ~€1.065

Cash flow líquido após imposto (incl. juros) ~€460

Rentabilidade bruta (sobre preço de compra) 4,8%

Cash-on-cash líquido (sobre €157.500 de capital próprio) ~0,3%

A taxa de 10% para renda moderada é generosa em termos de imposto, mas os juros do crédito

continuam a drenar o cash pré-imposto. Um comprador a pronto que produza cerca de €10.500

líquidos vê uma rentabilidade cash-on-cash de 6,7% sobre o capital próprio — que é a razão

honesta pela qual o arrendamento de longa duração funciona muito melhor sem alavancagem em

Portugal às taxas actuais.

Se o contrato não cumprir a carve-out dos 10%, a Cat. F por defeito é 25%: o cash flow líquido após

imposto torna-se negativo. Modele sempre os dois casos.

Cenário C — AL / arrendamento de curta duração

Operado com licença de AL. Dados AirDNA / Airbtics 2026 para Lagos: um T3 típico gera

~€27.000/ano brutos; um T3 bem posicionado em Porto de Mós pode chegar a €32.000. Modelamos

€28.000.
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AL auto-gerido Valor

Receita bruta €28.000

Custos operacionais (juros do crédito, IMI, seguro AL, condomínio, utilities, limpeza ~80

estadias, lavandaria, comissões de plataforma ~7%, manutenção)

~€27.000

Líquido antes de imposto ~€1.000

Cat. B simplificado (coeficiente 50% → €14.000 tributável; efectivo ~20% do bruto após IRS +

SS, diferido pelo período de carência)

~€5.600

Líquido pré-imposto pré-crédito ~€11.000

Cash líquido sobre capital próprio (€157.500), caso sem alavancagem ~3,4%

Por outras palavras: a 65% de LTV de financiamento de não residente, o AL alavancado mal cobre o

crédito. Sem alavancagem, o mesmo imóvel produz ~€16.500 líquidos pré-imposto (€28k brutos

menos ~€11.500 de custos operacionais sem dívida) e 6–7% de rentabilidade líquida. Um AL premium
— frente à praia, top de avaliações — pode ultrapassar €40.000 brutos e produzir 4–7% de

rentabilidade líquida alavancada. Um AL típico, depois de custos honestos e impostos,

frequentemente fica abaixo do cenário de longa duração, com bastante mais complexidade

operacional, exposição regulatória e o prazo de fiscalização das plataformas pela UE agora activo.

Resumo anual lado a lado

Métrica A: Viver
B: Longa duração (taxa

10%)

C: AL (auto-

gerido)

Receita bruta €0 €21.600 €28.000

Cash líquido após imposto

(alavancado)

-€11.400

(custo)

~€460 ~€5.400

Cash líquido após imposto (sem

alavancagem)

n/a (sem

crédito)

~€10.500 ~€16.500

Horas de trabalho do proprietário / ano ~10 ~20 ~150

Risco regulatório Baixo Médio Alto

Benefício de estilo de vida Alto Nenhum Nenhum

Resultados a 5 e 10 Anos
Pressupostos: valorização anual de 5% (mais conservador que a tendência 2020–2026), crescimento

da renda de 3%, amortização a 25 anos. Ilustrativo.
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Resultado a 5 anos

Métrica A: Viver B: Longa duração C: AL

Valor do imóvel €574.000 €574.000 €574.000

Capital em dívida ~€313.000 ~€255.000 ~€255.000

Capital próprio €261.000 €319.000 €319.000

Cash flow líquido

acumulado

-€57.000 (estilo de

vida)

+€2.300 +€27.000

Mais-Valias em venda

hipotética

€0 (HPP reinvestida) 50% × mais-valia às

progressivas (~€18k)

Regime Cat. B

(~€22k)

Resultado a 10 anos

Métrica A: Viver B: Longa duração C: AL

Valor do imóvel €733.000 €733.000 €733.000

Capital em dívida ~€220.000 ~€175.000 ~€175.000

Capital próprio €513.000 €558.000 €558.000

Cash flow líquido acumulado -€115.000 (estilo de vida) +€8.000 +€58.000

Mais-Valias em venda hipotética €0 (HPP reinvestida) ~€42.000 ~€52.000

O cenário HPP parece o mais caro em termos de cash mas comprou uma década de vida em família

e produz zero imposto sobre mais-valias na saída se for reinvestido. O cenário AL parece a jogada

de maior receita mas, depois de custos honestos e impostos, produz frequentemente menos cash

marginal líquido do que se espera — com bastante mais trabalho e risco regulatório. O cenário de

longa duração à nova taxa de 10% finalmente fecha contas para compradores sem alavancagem; com

um crédito de não residente típico a 3,5%, o cash flow fica no fio da navalha.

Quadro de Decisão: Teste de 8 Perguntas
Responda com honestidade. Maioria de "sim" nos primeiros quatro pontos → comprar para viver.

Maioria de "sim" nos últimos quatro pontos → comprar para arrendar.

1. Vou querer viver neste imóvel por mais de 3 anos?

2. A localização funciona para o meu dia-a-dia — escolas, trabalho, amigos, recados?

3. Estou disposto a pagar €8.000–€12.000/ano de custo de estilo de vida, independentemente do

retorno?

4. O meu bem-estar emocional estará ligado à qualidade deste imóvel?
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5. Preciso que este imóvel produza cash flow em 12 meses?

6. Estou preparado para passar 100+ horas por ano em operações, ou 20%+ a um gestor?

7. A localização é escolhida sobretudo pela procura de inquilinos ou hóspedes, não pela preferência

pessoal?

8. Vou avaliar o sucesso do imóvel pela TIR e não pela experiência vivida?

Se as suas respostas dividem 4–4, está em terreno de cruzamento e deve escolher explicitamente:

ou compra uma habitação própria e arrenda pontualmente com um plano de AL e orçamento claros,

ou compra um imóvel de investimento e aceita que o vai usar raramente. O pior desfecho é um

imóvel que não serve nenhum dos modelos.

Trocar de Modelo a Meio do Percurso
A vida muda. O imóvel nem sempre tem de mudar.

Viver → Arrendar. Comunicar às Finanças no prazo de 30 dias que o imóvel deixou de ser HPP.

Retorna a taxa de IMI padrão. Arrendamento de longa duração: Cat. F. AL: inscrever Cat. B, obter

número de AL, cumprir regras municipais. Para preservar a isenção por reinvestimento, a venda tem

de ocorrer dentro da janela de 36 meses pós-venda da HPP original — na prática, a isenção perde-se

assim que se sai por um período prolongado.

Arrendar → Viver. O inquilino tem de desocupar (os contratos de longa duração são cada vez mais

protectores do inquilino; o despejo pode demorar 12–24 meses). Inscrição de AL cancelada. Pedir

HPP nas Finanças (a morada tem de coincidir com o domicílio fiscal). O relógio dos 12 meses de HPP

antes da venda para a isenção de mais-valias reinicia no dia em que a HPP é registada.

Viver + Arrendar (cruzamento formal). Permitido se o imóvel tiver unidades estruturalmente

separadas, o condomínio o permitir e as regras municipais de AL o permitirem. As partes HPP e

arrendada são apropriadas (tipicamente por área). As declarações fiscais separam rendimento,

despesas, IMI e mais-valias em conformidade. Bastante mais complexo. Use um contabilista.

Diferenças nos Seguros
O seguro de um imóvel tem de corresponder ao seu uso, não à escritura de compra. O

desalinhamento é uma causa frequente de recusa de sinistros.
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Cobertura Comprar para Viver
Arrendamento longa

duração
AL / curta duração

Edifício

(multirriscos)

Obrigatório se houver

crédito

Obrigatório Obrigatório, com

extensão de uso

comercial

Recheio Opcional Geralmente

responsabilidade do

inquilino

Obrigatório, cobertura

alta

Responsabilidade

civil

Frequentemente incluída

em pacote base

Recomendada

responsabilidade civil de

senhorio

Obrigatória cobertura

comercial

Perda de rendas n/a Opcional Opcional (noites não

reserváveis)

Lesão de hóspede n/a n/a Obrigatória — apólices

padrão excluem

Prémio anual (130 m²

Lagos)

€350–€500 €500–€750 €1.200–€1.800

Uma apólice residencial padrão recusará um sinistro de lesão de hóspede num imóvel AL porque o

uso é comercial. Muitos proprietários descobrem-no no pior momento possível. Confirme por escrito

que a apólice cobre ocupação por hóspedes pagantes.

Erros Frequentes
1. "Compro e depois logo se vê o angle do arrendamento." O comprador adquire algo que mais-ou-

menos quer habitar e mais-ou-menos quer arrendar, e depois descobre que o edifício proíbe AL, a

localização tem fraca procura de longa duração, a planta não serve para hóspedes, o crédito foi

estruturado como habitação própria e o banco objecta, e o seguro exclui o uso comercial. Decida

antes de assinar.

2. Uma localização que não serve nenhum dos modelos. Casa de aldeia no interior, "com carácter",

"potencial para turismo", num sítio onde os inquilinos não querem ir (sem emprego) e onde os

hóspedes não vão (sem atracções a pé). Mau cash flow, ilíquido na saída.

3. Ignorar as carve-outs do IMT de não residente. Um não residente que pague €33.750 de IMT

num imóvel de €450k poderia ter pago a escala HPP padrão (~€10.250) comprometendo-se com

residência nos 2 anos seguintes ou com arrendamento a renda moderada nos 6 meses seguintes.

Planeie a carve-out antes do CPCV.

4. Não registar correctamente a HPP. Sem inscrição activa nas Finanças com correspondência ao

domicílio fiscal, o IMT é recusado, a isenção de IMI é rejeitada e a futura isenção de mais-valias fica
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em risco.

5. Comprar AL sem verificar as regras municipais. Vários municípios do Algarve têm zonas de

contenção em 2026. Verifique o regulamento municipal de Alojamento Local para a freguesia

específica antes de assinar.

6. Ignorar o prazo de fiscalização das plataformas pela UE. A partir de 20 de maio de 2026, o

Regulamento 2024/1028 obriga o Airbnb, o Booking e outros a remover anúncios sem licença. Um

apartamento "pronto para AL" sem número de registo válido é um imóvel que não pode ser

comercializado legalmente.

7. Produto de crédito errado. Dizer ao banco "habitação própria" e depois arrendar de imediato viola

o contrato de crédito. Os bancos cruzam o estatuto HPP com as Finanças. As consequências vão de

subida de spread a vencimento antecipado.

8. Sem plano de saída. As saídas do "comprar para viver" desencadeiam-se em eventos de vida; as

saídas do "comprar para arrendar" devem desencadear-se em critérios de rentabilidade (ex. "vender

se a rentabilidade líquida cair abaixo de 2,5% durante dois anos"). Sem um gatilho definido, os

investidores ficam presos a activos medíocres por uma década.

Conclusão
A escolha entre comprar para viver e comprar para arrendar não é verdadeiramente uma escolha

entre dois imóveis — é uma escolha entre duas relações com o mesmo imóvel. A lei portuguesa, a

fiscalidade, a banca e os seguros tratam essas relações de forma diferente e recompensam quem

declara em qual delas está.

O quadro de 2026 acentuou esta diferença. O novo IMT plano de 7,5% para não residentes, a nova

taxa de 10% sobre rendas moderadas, o prazo de fiscalização das plataformas pela UE a 20 de maio

de 2026 e o regime inalterado de reinvestimento de HPP tornam, em conjunto, a decisão mais

consequente do que era há apenas dois anos. Um comprador que escolha deliberadamente o

Modelo A ou o Modelo B logo no primeiro dia e alinhe crédito, seguro, inscrição fiscal e selecção do

imóvel em torno dessa escolha pode poupar dezenas de milhares de euros em impostos e evitar o

tipo de erros forçados que transformam uma compra promissora numa posição silenciosamente

perdedora.

Decida este mês. Desenhe todas as escolhas a jusante em torno dessa decisão. O imóvel fará então

aquilo para que o comprou.

Leitura relacionada
Guia do Investidor Imobiliário Passivo — se o Modelo B vencer e quiser aprofundar o espectro

de passividade do AL ao FII.
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Arrendamento Tradicional de Longa Duração — análise operacional aprofundada de Cat. F,

NRAU, a nova taxa de 10% e direitos do inquilino.

Quando Comprar Imóvel em Portugal Não Faz Sentido — o contraponto comercial: 12 perfis de

comprador em que arrendar bate comprar.

Impostos e Custos de Comprar Imóvel em Portugal — referência canónica para IMT, IMI, AIMI,

Mais-Valias e Imposto de Selo.

Investir no Algarve — mapa de rentabilidade por sub-região, micro-mercados de AL, exposição

regulatória por município.

Como a 2nd Haus pode ajudar
Somos uma firma do lado do comprador no Algarve. Não angariamos imóveis para vendedores e não

recebemos comissão de agentes. O nosso trabalho nesta decisão específica assume tipicamente

uma de duas formas:

Sessão de estratégia (€450) — 90 minutos com o nosso principal para testar o seu plano

Modelo A vs Modelo B face à sua residência fiscal, perfil de financiamento e sub-região-alvo. Sai

com uma decisão numa página e uma checklist.

Mandato do lado do comprador (a partir de €4.500) — pesquisa completa, coordenação

jurídica, planeamento de IMT (incluindo as carve-outs de não residente), selecção de

intermediário de crédito e revisão do CPCV. Trabalhamos para um comprador de cada vez, não

para um pipeline.

Marque em 2ndhaus.pt.

Fontes
Fontes primárias:

Lei n.º 9-A/2026, de 6 de março — Diário da República (pacote fiscal habitação, IMT de não

residente, taxa Cat. F de 10%)

Decreto-Lei n.º 76/2024, de 23 de outubro — Regime de AL

Regulamento (UE) 2024/1028 — partilha de dados de arrendamento de curta duração (aplicável a

20 de maio de 2026)

Banco de Portugal — quadro macroprudencial de LTV, DSTI e maturidade

Portal das Finanças — IMT Jovem, reinvestimento de HPP

BPstat — fixings da Euribor

INE — Estatísticas de Preços da Habitação ao Nível Local (edição 2025, abril 2026)

Leitura complementar:

PwC Portugal — Novas tabelas práticas de IMT 2026

https://2ndhaus.pt/
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AirDNA / Airbtics — Dados do mercado de AL em Lagos 2026

idealista.pt — índice de preços pedidos (metodologia distinta da do INE)

Última actualização: 15 de maio de 2026. Verified against CANONICAL_FACTS.md 2026-05-15. O

pacote fiscal habitação de 2026 está parcialmente em suspenso operacional na pendência da
publicação do decreto-lei complementar (esperada até setembro de 2026); refrescamos este guia

sempre que legislação material é publicada.
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Quer um consultor do lado do comprador para o
seu caso?
A 2nd Haus é uma consultoria imobiliária do lado do comprador especializada no Algarve.

Dizemos-lhe para não comprar se essa for a resposta honesta.

Falar com a 2nd Haus

© 2nd Haus Real Estate · Licença AMI 15284 · Este guia é informação geral, não constitui aconselhamento jurídico ou

fiscal. Confirme com os seus profissionais antes de assinar.

https://2ndhaus.pt/

